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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. MAUS ANTECEDENTES. REGIME MAIS 
GRAVOSO FUNDAMENTADO. DETRAÇÃO PENAL. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a 
condenação do recorrente por furto à pena de 1 ano e 4 meses 
de reclusão em regime inicial semiaberto. 
2. A defesa alega violação aos arts. 33, § 2º, c, do Código Penal, 
e 387, § 2º, do Código de Processo Penal, sustentando que o 
recorrente faz jus ao regime inicial aberto, pois não é reincidente.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se os maus 
antecedentes justificam a imposição de regime inicial 
semiaberto, independentemente de eventual detração da pena. 
III. Razões de decidir
4. O regime inicial semiaberto foi mantido com base nos maus 
antecedentes do recorrente, que já possui cinco condenações 
por roubo e uma por receptação, demonstrando personalidade 
voltada à prática de crimes patrimoniais.
5. A jurisprudência desta Corte Superior sustenta que a 
existência de circunstância judicial negativa, como maus 
antecedentes, justifica a fixação de regime inicial mais gravoso, 
mesmo que a pena aplicada seja inferior a 4 anos de reclusão.
6. A detração do tempo de prisão cautelar não altera o regime 
inicial de pena, pois a fixação do regime mais gravoso está 
fundamentada nos maus antecedentes do recorrente.
IV. Dispositivo e tese
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7. Recurso desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. MAUS ANTECEDENTES. REGIME MAIS 
GRAVOSO FUNDAMENTADO. DETRAÇÃO PENAL. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a 
condenação do recorrente por furto à pena de 1 ano e 4 meses 
de reclusão em regime inicial semiaberto. 

2. A defesa alega violação aos arts. 33, § 2º, c, do Código Penal, 
e 387, § 2º, do Código de Processo Penal, sustentando que o 
recorrente faz jus ao regime inicial aberto, pois não é reincidente.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se os maus 
antecedentes justificam a imposição de regime inicial 
semiaberto, independentemente de eventual detração da pena. 

III. Razões de decidir

4. O regime inicial semiaberto foi mantido com base nos maus 
antecedentes do recorrente, que já possui cinco condenações 
por roubo e uma por receptação, demonstrando personalidade 
voltada à prática de crimes patrimoniais.
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5. A jurisprudência desta Corte Superior sustenta que a 
existência de circunstância judicial negativa, como maus 
antecedentes, justifica a fixação de regime inicial mais gravoso, 
mesmo que a pena aplicada seja inferior a 4 anos de reclusão.

6. A detração do tempo de prisão cautelar não altera o regime 
inicial de pena, pois a fixação do regime mais gravoso está 
fundamentada nos maus antecedentes do recorrente.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ,  fls.247/248):
 

"Trata-se de recurso especial interposto, com base na alínea a do 
permissivo constitucional, em face de acórdão da 6ª Câmara Criminal 
do tribunal de justiça paulista que manteve CLEBER DA SILVA LINO 
condenado por furto à pena de 1 ano e 4 meses de reclusão em 
regime inicial semiaberto.

A Defesa sustenta violação aos arts. 33, § 2º, c, do Código Penal, e 
387, § 2º, do Código de Processo Penal, porquanto o recorrente faz 
jus ao regime inicial aberto.

Argumenta que o recorrente não é reincidente e o regime semiaberto 
foi fixado com base na gravidade abstrata do delito.

Assim, considerando a quantidade de pena e o tempo de prisão 
preventiva (pouco mais de 4 meses), requer seja fixado o regime inicial 
aberto.

 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do 
recurso (e-STJ, fls. 247-248).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso é tempestivo e está com a representação processual correta.

O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o 
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recurso e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando 
pertinência na fundamentação.

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou as matérias 
arguidas pelo recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento, e 
apresentou fundamentos de cunho infraconstitucional rebatidos nas razões recursais.

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os artigos 
33, §2º, do Código Penal e 387, §2º do Código de Processo Penal, ao argumento de 
que faz jus ao regime inicial aberto.

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos, conheço do recurso especial.

No mérito, o recurso merece ser desprovido.

Cinge-se a controvérsia tão somente sobre o regime inicial de 
cumprimento da pena.

 Quanto à fixação do regime prisional, deve ser observado o disposto 
nos arts. 33 e 59 do Código Penal, bem como as Súmulas 440 do Superior Tribunal 
de Justiça e 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.

  O juiz de primeiro estabeleceu o regime inicial semiaberto para o início 
do cumprimento da pena, em razão "da vida pregressa do dedica a vida ao 
cometimento de delitos patrimoniais".

Consignou-se na sentença que o réu "já sofreu cinco condenações por 
roubo e uma por receptação" (e-STJ, fl. 161).

O Tribunal a quo, ao manter o regime inicial semiaberto, adotou a 
seguinte fundamentação (e-STJ, fl. 214):

 

 

"O regime inicial semiaberto deve ser mantido, conforme previsão do 
art. 33, § 3º, do CP, pois é o único compatível diante do histórico 
criminal do acusado, demonstrando sua personalidade voltada à 
pratica de crimes patrimoniais, sendo que a imposição de regime mais 
brando não atenderia ao fim almejado pelas leis penais, já que ele 
demonstrou que as sanções anteriores não surtiram o efeito desejado 
e ele persistiu em sua dedicação à prática de crimes."

 

Nota-se que as instâncias ordinárias fixaram o regime inicial mais 
gravoso, em razão dos maus antecedentes do recorrente, entendimento que está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. Nesse sentido:
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO POR CRIME 
ANTERIOR COM TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR. 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. REGIME INICIAL 
FECHADO ADEQUADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. É pacífica a jurisprudência nesta Corte de Justiça que a condenação 
por crime anterior à prática delitiva, com trânsito em julgado posterior à 
data do crime sob apuração, malgrado não configure reincidência, 
enseja a valoração negativa dos antecedentes do agente.

2. Na hipótese, o crime de tráfico de drogas foi cometido em 
12/11/2018, enquanto o crime de porte ilegal de arma de fogo, em 
15/10/2017, com trânsito em julgado em 5/2/2019. Essa condenação 
anterior, inclusive, já era definitiva no momento da prolação de 
sentença do presente caso, em 31/5/2021.

3. A presença de maus antecedentes obsta a aplicação da 
minorante prevista no §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 
autoriza a fixação de regime inicial mais gravoso.

4. Constatada flagrante ilegalidade na exasperação da basilar a título 
de natureza de drogas, tendo em vista a ínfima quantidade apreendida 
- 2g de cocaína.

5. Agravo regimental desprovido. Concessão de habeas corpus de 
ofício para afastar a negativação da natureza das drogas na primeira 
fase de dosimetria.

(AgRg no HC n. 913.019/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 1/7/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. UTILIZAÇÃO DE CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA ATINGIDA PELO PERÍODO DEPURADOR PARA 
NEGATIVAR OS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. NÃO 
INCIDÊNCIA DO DIREITO AO ESQUECIMENTO. REGIME INICIAL. 
RECRUDESCIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Esta Corte Superior entende majoritariamente que condenações 
pretéritas cuja extinção da pena tenha ocorrido mais de 10 anos 
anteriormente à prática do delito superveniente não podem ser 
utilizadas para fins de valoração negativa dos maus antecedentes.

2. No caso em tela, as condenações utilizadas para o reconhecimento 
dos maus antecedentes do agente teve sua punibilidade extinta em 
intervalo inferior a 10 anos em relação à prática do crime ora imputado 
ao réu, de modo que não há ilegalidade no desabono do vetor dos 
antecedentes.

3. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, o julgador, 
ao fixar o regime prisional, deverá observar a quantidade da 
reprimenda aplicada, bem como a eventual existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do Código Penal).

4. Ademais, na esteira da jurisprudência desta Corte Superior, admite-
se a imposição do modo mais gravoso do que aquele que permite a 
pena aplicada, quando reconhecidas circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, no caso, os antecedentes.
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5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.273.436/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 11/10/2024.)

 
 
 

Assim, embora a pena aplicada se situe, na hipótese, em patamar 
inferior a 4 anos de reclusão, os maus antecedentes justificam a imposição de regime 
inicial mais gravoso, não sendo viável a fixação do regime inicial aberto, nos termos 
do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.

Igualmente descabida a pretensão recursal em relação ao art. 387, § 2º, 
do Código de Processo Penal.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça tem orientado que o 
disposto no § 2º do art. 387 do Código de Processo Penal, com redação dada pela 
Lei n. 12.736/2012, refere-se ao regime inicial de cumprimento de pena, e não à 
progressão, própria da execução penal, competindo, portanto, ao juízo de 
conhecimento, a análise da possibilidade de se estabelecer um regime inicial mais 
brando, observada a detração no caso concreto.

No caso dos autos, a detração do tempo de prisão cautelar não 
resultaria na modificação do regime inicial de pena, já que a existência de 
circunstância judicial negativa sopesada na primeira fase (maus antecedentes), por si 
só, ostenta aptidão para justificar a fixação do regime inicial mais gravoso.

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. DOSIMETRIA. ANTECEDENTES. DIREITO AO 
ESQUECIMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PREQUESTIONAMENTO INEXISTENTE. MAUS ANTECEDENTES. 
PERÍODO DEPURADOR. NÃO APLICÁVEL. FRAÇÃO DE 
AUMENTO. PROPORCIONAL. DETRAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. É incabível a inovação recursal em sede de agravo regimental, 
vedada pela preclusão consumativa.

2. A instância anterior não apreciou a tese de incidência da teoria do 
esquecimento aos antecedentes penais, inviabilizando a análise nesta 
oportunidade, ante a falta do devido prequestionamento.

3. A individualização da pena é uma atividade na qual o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
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elementos do delito, e em decisão motivada.

4. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "não 
existe critério matemático obrigatório para a fixação da pena-base. 
Pode o magistrado, consoante a sua discricionariedade motivada, 
aplicar a sanção básica necessária e suficiente à repressão e 
prevenção do delito, pois as infinitas variações do comportamento 
humano não se submetem, invariavelmente, a uma fração exata na 
primeira fase da dosimetria" (AgRg no HC 563.715/RO, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/9/2020, 
DJe 21/9/2020).

5. Considerando a presença de sete condenações anteriores, 
utilizadas para a valoração dos antecedentes penais, não se mostra 
desproporcional a elevação da pena-base em 1/2 (metade).

6. Irrelevante a detração do período de prisão cautelar, nos termos do 
art. 387, § 2º, do CPP, considerando que o regime prisional mais 
gravoso foi estabelecido em virtude dos antecedentes do agravante.

7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.481.141/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 5/4/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
MULTIRREINCIDÊNCIA DO RÉU. TENTATIVA. AFASTAMENTO. 
TEORIA DA AMOTIO (OU APPREHENSIO). REGIME PRISIONAL. 
ABRANDAMENTO. DETRAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida a 
preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, 
sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante 
da confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade" (REsp n. 
1.947.845/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
DJe de 24/6/2022).

2. Esta Corte Superior tem entendimento consolidado que o crime de 
furto se consuma com a inversão da posse da res, independentemente 
do tempo decorrido desde a efetiva subtração, conforme a teoria da 
amotio (ou apprehensio).

3. Irrelevante o desconto da prisão provisória nas hipóteses de fixação 
do regime prisional mais gravoso com fundamento nos maus 
antecedentes e na reincidência do réu.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 871.969/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. ALEGADA 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
TRAFICO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE DO 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA 
INCÁBÍVEL EM SEDE ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. DETRAÇÃO QUE 
NÃO INTERFERE NA IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REINCIDÊNCIA E MAUS 
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ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não 
representa violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada 
pelo art. 34 do Regimento Interno desta Corte e em diretriz 
consolidada pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por 
meio do enunciado n. 568 de sua Súmula.

2. O Tribunal de origem, considerando as drogas apreendidas e o 
depoimento dos policiais, reputou o conjunto fático-probatório robusto 
e hábil a corroborar a condenação do recorrente pela prática de tráfico 
ilícito de drogas, inviável, assim, entender de modo diverso, dada a 
necessidade de reexame de elementos fático-probatórios, providência 
vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

3. No caso dos autos, mostra-se irrelevante a discussão acerca do 
tempo de prisão provisória, nos moldes do art. 387, § 2º, do Código de 
Processo Penal, para fins de escolha do regime inicial de cumprimento 
da pena. Isso porque, ainda que descontado o período de prisão 
cautelar, não haveria alteração do regime inicial fixado na condenação, 
pois o agravamento do regime está baseado na existência de 
circunstância judicial desfavorável - maus antecedentes - e na 
reincidência do acusado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 2.192.322/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 27/2/2023.)

 

Ante o exposto, conheço do recurso especial e nego-lhe provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0162115-5 REsp 2.071.199 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15075803620228260228  15075803620228260228160512022  160512022  
20220000754659  20874992022  22820220072588

PAUTA: 04/02/2025 JULGADO: 04/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEBER DA SILVA LINO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 JULIANA DO VAL RIBEIRO - DEFENSOR PÚBLICO - SP291690
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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